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GENERALIDADES
Ao examinaro instituto,apartirdasuaconcepçãotradicional,sua
característicamarcantestáligadaàprerrogativado PoderLegislativol.
Estaspodemvariarsegundosobjetivosaalcançar,maspodemser
englobadascomosegue:
1-
II -
111-
IV-
V-
VI-
VII -
poderlegiferante;
poderdeiniciarleisedeliberaçãosobreoveto;
pode~depromulgara leiquandoo ChefedeEstadonãoo fi-
zer;
resolversobretratadosou convenções,declararaguerraeper-
mitiro trânsitoou permanênciadetropasestrangeirasno ter-
ritório;
concederanistia;
inaugurara sessãolegislativa,adiarou prorrogartrabalhose
convocar-seextraordinariamente;
poderdeauto-organizar-se;
I
~
1SAMPAIO,NelsondeSouza.Prenogativasdopoderlegislativo.R Inf.Legisl.,17(67):79-
110,Jul/Set.1980.
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VIII-
lX-
X-
XI-
XII -
XIII -
fixar subsídiosprópriosdosmembrosedoChefedeEstadoou
do Governo;
fiscalizarecortrolaratosdo Executivo;
policiarsuasprópriasatividades;
aprovarourecusarnomeaçãodeauxiliaresdegoverno;
funcionarcomoforoparaTitularesdedeterminadoscargosde.
Governoedojudiciário;
gozaremseusmembrosdasimunidadessuficientesparao exer-
cíciodesuasfunções.
Desdelogoressaltaquea enumeraçãotendeaodeverserdeum
ParlamentoucomoprerrogativasnecessáriasindependênciadoPoder
Legislativ02numsistemaquesecostumachamardedemocrático-libe-
ral,ou umEstadodeDireitoDemocrático.
CONCEITO
Nãoraro,conformeacentuaFernandaD.M.deAlmeida3há limá
compreensãodeseusentidoealcance",do queresultaa "censuraque
muitosdirigemaoinstituto".
MencionaasconceituaçõesquelhedãoDePlácidoe Silva(Voca-
bulárioJurídico),CaldasAulete(DicionárioContemporâneodaLíngua
Portuguesa)e outrosléxicosondeidentificamimunidadescomprivilé-
gios,como quea palavraficouindelevelmentemarcadanaconsciência
do povo.
As imunidadesnãoserelacionamcomdireitosubjetivodosparla-
mentares,masprerrogativasfuncionaisoutorgadaspelopovoa estes,
para garantir-Ihes,diantedos demaispoderese dos particulares,o
exercíciodasfunçõesdomandato.
I
HISTORICO
A históriada proteçãodosmembrosdo Parlamentoé fornecida
por diversosindicativos.ExistemreferênciasaosIItribuniplebis"do
direito romano,ondea funçãoe a pessoadesteseramsagradas.No
entanto,apesa(dehaveroutrasreferênciashistóricas,acertezapermite
mencionarque suasorigensestãono costumeinglêse na Revolução
Francesa.
Nãonosdeteremoscomoscasosdeantecedentes,queserviramde
fontes sedimentadorasdo instituto,o que, por certo,não estáao
alcancedestetrabalho.
2 BROSSARD,Paulo.BibliografiasobreImunidadesParlamentares.B.bb.daCâmaradosDe-
putados,17(1):217-218,abro1969.
3 ALMEIDA,FernandaDiasMenezesde.ImunidadesParlamentares.Brasília,CâmaradosDe-
putados,1982.59p.
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NaInglaterra,imunidadeparlamentarfirmou-secomo "BiIIof
Rights",de13defev1689,queno§ 90..determinava:"aliberdadede
palavra,dediscussão,deatosparlamentaresnãopodeserobjetodeexa-
meantetribunalalgumeemnenhumlugarque.nãosejaopróprioParla-
mento".Depoisdisso,a ConstituiçãodosEUA,de17set1787,arteI,
seção6.1,definiuo institutodeclarando:
"Gozarão,emtodososcasos,deimunidadedeprisão,salvo
por traição,delitoou perturbaçãoda ordempública,en-
quantoassistiremàssessõesdesuasrespectivasCâmaras,e
enquantoa elassedirigiremoudelasvoltarem.Forado re-
cintodasCâmaras,nãoterãoobrigaçãoderespondera in-'
terpelaçõesacercadeseusdiscursosoudebates,,4
Na França,em23junho1789,aPrimeiraAssembléiaNacionalde-
cretoua inviolabilidadede seusmembros,assimcomoascartasdos
anosIII e VIII daRevolução,domesmomodoasdemaisConstituições
de 1814e 1830.Porémo princípioconciso,claroe expressosó foi
completadonaConstituiçãode4 nov1848.
A partirdaisobreveioumaondageneralizantedaacolhidadasimu-
nidadesparlamentaresnasConstituições,mesmonaquelasdepaísesau-
toritáriosoudepartidoúnico.
BARACHO, referindo-sea ROBERTPELLOUX, dizqueo assun-
to mereceriamaiordestaquenosmanuaisrecentesdeDireitoConstitu-
cional,dadaa suaimportância,porquetempor objeto"asseguraras
liberdadesdasAssembléiasedeseusmembros,noexercíciodesuasfun-
ções,maspelas uasfreqüentesaplicações"s.
I
I
PROBLEMATERMINOLÓGICO
Desdejá, ao estudarmosos textoslegislativos.bemcomoaten-
do-nosaosdoutrinadores,verificaremosqueháumanãouniformidade
quantoaostermosempregadosrelativosaoinstituto.
Entrandorapidamentenopontosequinte,verificamosquenareali-
dadeasimunidadesseguarnecemdedoisramos,comcaracterísticasdi-
f-erentes,que,seseguidatécnicaderedaçãoconstitucional,seriamdis-
ciplinadosemartigosdiferentes.O primeiroserefereà proibiçãodo
parlamentarserincriminadoporsuasopiniões,palavrasevotosnoexer-
cíciodomandato.
O segundo,consistenaprerrogativadenãoserpreso,salvoexce-
çõesprevistas:nemprocessadopordeitoscometidosforadasfunções
parlamentares,semlicençadesuaCâmara.
4 BARACHO,JoséAlfredodeOliveira.ImunidadesParlamentares.R.Iof. Leg.,17(68):37-,
outjdez.1980.
5 BARACHO,JoséAlfredodeOliveira,"Imunidades.. ",p.40.
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Na Inglaterrae EstadosUnidos,chamou-seaprimeiradeliberdade
depalavraeasegundadeliberdadecontraprisão.
Na Françachama-sea primeiradeirresponsabilidadeparlamentar,
easegundadeinviolabilidade6.
Na Alemanha,aprimeiraseriaIndenitat,easegundaImunitat,ter-
mosutilizadospelaConstituiçãodeBonnde 1948.Comocuriosidade,
emalemãoinviolabilidadeéIIUnverletzlichkeit"7-
ComosalientaBARACHOa palavraimunidade,nosentidogenéri-
co,temcursouniversale sóhádivergênciaquandosetratadeprocurar
sinônimosparaosdoisramos,ouseja,amaterialeaformal.
ESPECIESDE IMUNIDADES
Parao nossotemaénecessáriosaberqueemgeraladoutrinabrasi-
leiraemprega,paraa prerrogativareferenteà livremanifestaçãodepen-
samento,o termo inviolabilidade,afirmandoo constituinteque os
membrosdo Legislativosãoinvioláveispelasopiniõespalavrase votos.
Tambémsãoutilizadososvocábulosmaterialoureal,absolutaoupere-
ne8.
Paraaquelaprerrogativarelacionadacoma liberdadepessoaldo
parlamentar,quenãoapagaou excluia criminalidade,apenasposter-
gandoo processou a prisãoparadepoisdo términodomandato,uti-
liza-seo termoprocessual,formalourelativa.
Paracoerênciae harmoniaterminológicas,preferimosaopçãouti-
lizadapor FernandaMenezesdeAlmeida,istoé,paraaprimeiraprerro-
gativausaremosimunidademateriale paraa segunda,chamamosde
imunidadeformal.
IMUNIDADE NOSISTEMACONSTITUCIONALBRASilEIRO
A imunidadeparlamentaré da-tradiçãobrasileira,desdea Carta
do Império(1824),mantidaemtodasasConstituiçõesdaRepública.
A Constituiçãode1824tratoudotemaemseusarts.26e27:
Art. 26 - IIOSmembrosdecadaumadasCâmarassãoinvioláveispelas
opiniõesqueproferiremnoexercíciodesuasfunções".
Art. 27 - "NenhumSenador,ou Deputado,durantea suadeputação,
podeserpresoporautoridadealguma,salvoporordemde
suarespectivaCâmara,menosemflagrantedelitodepena
capital".
6 (. . .) "a nomenclaturafrancesaéo inversodanossa.O quenósrotulamosdeinviolabilidade
elesnomeiamirresponsabilidadeparlamentare usamaqueletermo,inviolabilidade,parao
quechamamosimunidadeprocessual".SAMPAIO,NelsondeSouza- "Prerrogativas.. .",
p.91. .
7 Id, Ibid,p.91.
8 ALMEIDA,FernandaDias"Imunidades...",p.75.
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A Constituiçãode 1891,consagrouo institutonosart. 19e 20,
porémampliouachamadaimunidadematerial:
"Os Deputadose Senadoresão invioláveispor suasopi-
niões,palavrasevotosnoexercíciodomandato".
Já aConstituiçãode1934,atravésdosart.31e32determinava:
lias Deputadosãoinvioláveisporsuasopiniões,palavrase
votosnoexercíciodasfunçõesdomandato".
A Cartade 1937,restringiu-asà limitaçõesdosarts.42e43.Co-
moospartidospolíticosforamdissolvidoseo Congressonãofoi instala-
do,essesdispositivosnãoforamutilizados.
A Constituição-CIe1946definiuo institutonosarts.44e45:
Art. 44 - "Os DeputadoseSenadoressãoinvioláveisnoexercíciodo
mandatoporsuasopiniões,palavrasevotos".
Art. 45 - IIDesdea expediçãodo diplomaatéa inauguraçãoda legis-
laturaseguinte,osmembrosdo CongressoNacionalnãopo-
derãoserpresos,salvoemflagrantedecrimeinafiançável,
nemprocessadoscriminalmente,semprévialicençadesua
Câmara". -
Na Constituiçãode 1967asimunidadessãotratadasno art.34 e
§ 10.,quetêma mesmaredaçãodosarts.44 e45 daConstituiçãode
1946.
Porém,umsegundQparágraforestringiuapossibilidadedeatuação
do Legislativo:
"Se no prazode noventadias,a contardo recebimento,a
respectivaCâmaranãodeliberarsobreo pedidode licença,
seráesteincluídoautomaticamenteemordemdodiaenesta
permanecerádurantequinzesessõesordináriasconsecutivas,
tehdo-secomo concedidaa licençase, nesseprazo,não
ocorrerdeiberação".
I
I.
!
I
§
I
AindanaConstituiçãode1967,oart.151criousançãopeloabuso
dedireitosindividuaise dosdireitospolíticos,atravésdefatosquemo-
tivarama suspensãodosdireitos.Essasanção,foiaplicadaem1968,no
chamadocasoMárciaMoreiraAlves,emdecorrênciadediscursoprofe-
ridonoPequenoExpediente.O Congressof i fechadopordezmeses.
Em outubrode1969,pelaEmendaConstitucionalnO.1,asimu-
nidadesforamtratadasnoart.32e §§, sendoqueasmodificaçõesno
institutoforamquantoaoscasosdeinjúria,difamaçãou calúnia,ou
nosprevistosna LeideSegurançaNacional.Desapareceua licençapré-
I~,
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via e a prerrogativad Câmaraemconcederlicençaparaoprocessooua
prisãodeseusmembros.
.Ao.EmendaConstitucionalnO.11,de1978,alterouoarte32e§§:
"Os DeputadoseSenadoressãoinvioláveis,noexercíciodo
mandato,porsuasopiniões,palavrasevotos,salvono caso
decrimecontraasegurançanacional".
A EmendaConstitucionalnO.22de29jun82,veioalterarsubstan-
cialmenteo arte32e§§ daConstituiçãoemvigor.
Quantoà imunidadematerialdizque:
"Os Deputadose Senadoressãoinvioláveisnoexercíciodo
mandato,porsuasopiniões,palavrasevotos,salvono caso
decrimecontraahonra".
Foramrestabelecidasimunidadesformaise noscasosdecrime
contraasegurançanacional,poderáserrequeridapeloProcuradorGeral
da República suspensãodoexercíciodomandatoparlamentar(§50.).
IMUNIDADESMATERIAIS
A disposiçãoconstitucionalemvigorrestabelecea inviolabilidade
do parlamentarquantoàliberdadedepalavranoexercíciodomandato,
comaúnicaexceçãodoscrimescontraa honra(injúria,difamaçãoou
calúnia).
A normaconstitucionaltratadaatividadetípica,própriaeexclusi-
vadafunçãoparlamentar,quepodesero pronunciamentodediscursos,
expressõesdevoto,apresentaçãoe esclarecimentodemoções,apresen-
taçãodeprojetosde lei,declaraçõesdevotoepelousodetodososins-
trumentosprevistose oferecidosno Regimentodas Câmaras.Oexercí-
cio dasfunçõesparlamentaresprópriasésempreobjetivoenãotomado
subjetivamentee
"rispondecioeall'esigenzadi garantirenelmodopiuassolu-
to il liberoeserciziodi unafunzionesovrana,Iacuiesplica-
zionenonpuàessereoggetodi sindicatodi giudiziodiversi
daquelli-esclusivi/dinaturapolitica,rimessiaiParlamento
stessoedaicorpoelettorale"9.
Porém,segundoadverteFernandaDiasMenezesdeAlmeida
11A intençãodo constituinte,aoabrirexceçõesàfranquia,
terásidoa dereprimirabusose, noquerespeitaoscrimes
contraa honra,é justificável,encontrandoparadigmano
9DICIOLO,. Vittorio. 11DirittoParlamentareNenaTeoriaeNellaPrática;AspettiGeneralie
Profili Stlutturali.Roma~ ilffre,1980,p.150.
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direito-"ãliêriígena,como no da RepúblicaFederalAlemã,
cuja Constituiçãonão irresponsabilizao parlamentarpor
injúriae calúnia(. . .) O certoé quenosparecedifícil ad-
mitirquea honraalheiasejamatéria tinenteàfunçãopar-
lamentar,cujo desempenhoa inviolabilidadevisaa favore-
cer"lO.
Paranãoseremacobertadospelasimunidadesmateriaisliasopi-
niões,palavrasevotoshãodeconter,pois,necessariamente,umaspecto
de ilicitude,ou osparlamentaresnãoseriamresguardadospelainviola-
bilidade.E conclui queaspalavrasilícitassãoaquelaspor meiodas
quaisseconsumamosdelitoscontraahonra"ll -
A franquiadizrespeitoaoPoderLegislativoenemmesmoaCâma-
ratemdisponibilidadedela12, estandoanexaàqualidadedoórgão,é
prerrogativapolíticada função,visandointeressesde ordempública.
Os beneficiáriosdaimunidadematerial,sãoapenasosparlamentares
nãoosfuncionáriosou Ministroseventualmenteconvocadosperanteas
Câmaras.
Na realidade,coma ressalvadoscrimescontraa honra,conceito
Jlabarcanãoapenasos crimescontraa honradefinidosno
CódigoPenal,mastambémaquelesqueleisespeciais,inclu-
sivee de nO.6620,de 17dedezembrode 1978,prevêem
paraa proteçãodahonradaspessoas,emrazãodasfunçõe.s
públicasqueexercemou emvistado meiode divulgação
utilizadoparaa práticado crime.Já acorrenteminitoritá-
riaentendiaquea atualressalvadoart.32,pertinenteacri-
mescontraa honra,nãoabrangeoscrimesprevistosnaLei
de SegurançaNacional,sustentandoque, emboraa ação
penaldevesseprosSeguir,seimpunha imediatadescla.ssifi-
caçãodo delito,dequeé acusado réu,parao previstono
incisoI doart.141doreferidocódigo".
(A. P. 276-0-0F, QuestãodeOrdem,STF pleno,em08set
82, DJU 1 out82 p. 9827,Min.MoreiraAlves,Presidente,
Min. XavierdeAlbuquerque,AutorPGR, réu:Domingosde
FreitasDinizNeto)
I
i
I
~
~
I
i
I
I
I
I
I
li.
I
i
que
a imunidadematerial,naprática,ficareduzidaà meraquestãoteórica,
porqueoscrimescontraa honrasópoderãoserpraticadospelosmeios
queaimunidadematerialvisaproteger:opiniões,palavrasevotos.
IMUNIDADES FORMAIS
Assimcomoa imunidadematerial,tambéma imunidadeformal
10Op.Cit.pp.100/101
11Id. ibid.p. 104.
12BROSSARD,Paulo- "Imunidade.. .",p.19.
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mereceuacolhidaemtodasasConstituiçõesbrasileiras.Houveespaço
detempoentreaEmendaConstitucional1/69eaEmenda11/78,onde
os parlamentaresnãodependiamde licençapréviadaCâmaraparase-
rempresose processados.Nesseperíodo(30set69a31dez78)aprer-
rogativaimpedi?apenasa prisãodo parlamentar,salvoemflagrantede
crimecomumouperturbaçãodaordempública.
A Emenda11/78revivea tradição,ampliandoaextensãodafran-
quiaparaabrangero períododomandatoedurandoforadostrabalhos
efunçõesdaCâmara.
EXCEÇÕES
Sãoimpedidosprocessoscriminais,nãoobstandoapropositurade
açõescíveisou processosadministrativos.Porémemdecorrênciadesses
processoselesnãopodemserpresos,semUcençaprévia.
A únicaexceçãodeprisãoduranteo mandatoé a dahipótesede
flagrantemcrimeinafiançável.
Na hipótesedecrimecontraasegurançanacional,o processode-
pendeda licençada respectivaCâmara.Seo objetivofor a suspensão
dosdireitospolíticosdoparlamentar,o processoindependented licen-
çadarespectivaCâmara.
A imunidadeformalimpossibilitaprisãoeo desenvolvimentod
processopenalpelotempoprevistonaConstituição,masnãoexcluia
criminalidade.
Outroproblemainteressante,derivadoda imunidadeformal,é a
prescrição.Hácorrentesquedizeminterromper-seoususpender-se,ou-
trasdizemqueissonãoacontece.
Porém,segundosustentaFernandaDiasMenezesdeAlmeida
lia não se interrompera prescrição,desvirtuadaficariaa
imunidadeformal,seaquelaocorressedurantea investidu-
ra. Em tal hipótese,seriaimpossívelprocessaro deputado
ou senadorapóso términodo mandato,contrariandoa
finalidadedaprerrogativa,garantiado representantedopo-
vo, enquantotal,e nãodo cidadãocomum,queéo queele
setornaquandodeixadesercongressista"13.
Segundoaquelaautoraháprecedentejurisprudencialnoassuntoe
melhorseriaemendara Constituiçãopara.tornaranãofluênciadapres-
criçãoincontroversa.
Quantoà renúncia,a doutrinaemgeraldiz quenãosendoa fran-
quia privilégiopessoaldo congressista,nãopodeserrenunciadoum
direitoquenãoéseu.
Osbeneficiáriosdaimunidadeformalsãoosparlamentares,o que
não impedea continuaçãodo processoaosco-réus,quandonegadali-
cençadaCâmara.
13"Imunidades...",p. 113.
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LICENÇA
Não estásujeitaa regrasfixase a práticaparlamentarbrasileira
mostraorientaçõesdiferentese contraditórias,queseriaobjetodeestu-
do maisdetalhado.
Interessanteé saberquemdevepedira licença.SegundoBaracho,
citandoPedroAleixo14a Câmaranãodevedeixardeconhecerpedido
paraprocessarCongressistaquandoformulado:
a) peloMinistérioPúblico,noscrimesdeaçãopública;
b) peloofendidoou porquemtenhaqualidadepararepresen-
tá-Ioousucedê-Io,naaçãoprivada;
c) pelaautoridadepolicial,nocasodeprisãoemflagrantepor
crimeinafiançável;
d} por qualquerdosórgãosdo PoderJudiciário,competente
parao processouparao prosseguimentodeste.
Concedida licençao parlamentarficasujeitoàsregrasdodireito
comum.
A EmendanO.22/82suprimiuo prazoparaanálisedo pedidode
licença;podea Câmaradiscutirprontamenteou adiarindefinidamente
seuexame.
Ainda,paralelamenteháoutrasprerrogativasdosparlamentares:
- depoimentoestemunhal,dia,horae localqueserãoajusta-
doscomaautoridadejudicial;
- seo parlamentarserecusaradepor,sócomlicençadaCâ-
marapoderáserprocessado;
- competênciap rajulgamentoédoSTF;
- incorporaçãoàsforçasarmadasdependedelicençadares-
pectivaCâmara;
- estadodesítioeestadodeemergêncianãoalteramo quadro
dasimunidadesconsolidadas.
IMUNIDADE DOS DEPUTADOS ESTADUAIS
Nos EstadosFederaiso princípiodasupremaciadaConstituição
assumegrandesignificaçãodiantedaautonomiadosEstadosmembros
earespectiva.repartiçãodecompetênciasjurídicas.
Nosregimesunitáriosé a autoridadecentralquecriaedámedida
às imunidades,comosefez no Brasildesdeo Ato Adicionalde 1834.
O problemada extensãodasimunidadesno Estadoou na província
existemtodasasorganizaçõesf derativas. ;
Emtodososcasosé invocadocélebrecasoMarbury! IMadison,
14"Imunidades.. n,p.58.
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ondeo Juiz Marshall,da supremacorte dos EstadosUnidos adotou a te-
se da supremaciada constituição, firmando ° princípio do controle da
constitucionalidadedas leispelavia jurisdicional ordinária.
A autonomia dos estadosmembroscaracteriza-sepor quatro ele-
mentos: capacidadede autogoverno,de auto-organização,deauto-legis-
lação e de auto-administração,além do que o art. 200 da atual Consti-
tuição determina que lias disposiçõesconstantesdestaconstituição fi-
cam incorporadas, no que couber, ao direito constitucional legislado
dos Estados".
A jurisprudência entendeuque as imunidadesparlamentarescons-
titui princípio primordial, implícito nas Constituições Estaduaise ex-
tensivo às Assembléias.
o Ato Adicionalde 1834,noart.31,previaque
IIOSmembrosdasAssembléiasProvinciaisãoinvioláveispe-
lasopiniõesqueemitiremnoexercíciodesuasfunções".
Proclamadaa República,transformadasas Províncias em Estados,
as imunidadesforam asseguradaspelo art. 20 da Constituiçãode 1891,
acontecendo o mesmo com a de 193416.'Quando havia silêncio, isso
não impediu que as Constituições dos Estados-membrosconferissem
imunidadesaosdeputadosestaduais.
Segundo Machado Horta, citado por Fernanda Dias Menezesde
Almeida lias imunidadesdos congressistasintegrama organizaçãodo
poder federal, na área da competênciada União, e as imunidadesdos
DeputadosEstaduaisé temadaorganizaçãode poderestadual,naórbita
da competência reservadaao Estado-membro"15.As imunidadesaos
Deputados Estaduaisdecorremda própria estruturado regimefederati-
vo e a necessidadedagarantiada independênciae harmoniade poderes.
As disposiçõesdas Constituiçõesestaduais,na parte que se refere
às imunidadesparlamentares,têm a naturezade normasautônomasque
exercema competênciareservada o Estado,nacriaçãode seuspróprios
poderes.
O ST F, contudo, tem registradoem seu~- pronunciamentosa ten-
dência de que as prerrogativasdos deputadosestaduaissó têm validade
dentro do território dos respectivosEstados e contra autoridades lo-
cais. É a teor da SúmulanO.3:
"A imunidadeconcedidaa DeputadoEstadualé restritaà
Justiçado Estado-membro". -
No habeascorpusnO.57.173-5, impetrado em favor de deputado
estadualdo Maranhão,réuem açãopúblicapelapráticade calúniae
difamaçãocontra SecretáriodaqueleEstado em 1978,o ST F fixou
15 "Imunidades~...", p. 145.
16 BARACHO, "Imunidades. .", p.62.
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orientaçãoincompatívelcomaemenda11/78,quandoaindanessaépo-
canãoestavamincluídosnainviolabilidadeoscrimescontraahonra.
As normasde imunidadedaConstituiçãoFederalnãotemaplica-
çãoautomáticaosdeputadosestaduais,
"por issoquea matériaconcernenteàs imunidadesparla-
mentaresnãoseachamencionadanoarte13daConstituição
da República,dentreasquedevemconstar,obrigatoriamen-
te,nasConstituiçõesestaduais"17
Por isso,concluiFernandaDiasMenezesdeAlemidaque
"seasConstituiçõeslocaisnãoseadaptaremexpressamente
àsmodificaçõesoperadasnoarte32daConstituiçãodaRe-
públicapelaEmendanO.11/78- o quepoderãofazerou
deixardefazer- osdeputadosestaduaiscontinuarãoa go-
zardasimunidadesrestritasvigorantes"18.
E, a EmendanO.22/82,semdúvida,trouxealteraçõessubstanciais
noquetangeàsimunidades,conformejátivemosocasiãodediscorrer.
IMUNIDADESDOSVEREADORES ~.
A doutrinae a jurisprudênciatêmsepronunciadocontraasimu-
nidadesparaosvereadores.O problemaficounaordemdo diaapósa
Constituiçãode 1946,quandoalgumasConstituiçõesestaduaisinclui-
ramessasfranquiasaosedis.NoexemploestáadaParaíbaedo Paraná.
HojeasConstituiçõesdo RiodeJaneiroedeSantaCatarinaman-
têma inviolabilidadedosvereadores(art.178RJ e arte24 SC),sendo
quea deMinasGeraisdizque"serárespeitadaaindependênciadosve-
readores,no exercíciodo mandato,porsuasopiniõesevotos".A imu-
nidadeformalnãoé asseguradaaosvereadorespor nenhumadessas
Constituições.
A União,segundoBarbosaLimaSobrinho,"nãoerainfensaore-.
conhecimentodasimunidadesestaduaisque,quandochamadalegislar
parao entãoDistritoFederal,conferindo-lhepodereslegislativos,esta-
beleceu'tambémnotextoda LeinO.217,de15dejaneiro de1948-
leielaboradapelospróprioscongressistasquehaviamcompostoaCons-
tituintede1946- nosarts.11e 12dessediplomalegal:
~
"art. 11- OsVereadoressãoinvioláveisno exercíciodemandato,pe-
lassuasopiniões,palavrasevotos.
Art. 12- Desdea expediçãodo diplomaatéa inauguraçãodalegisla-
tura.seguinte,os Vereadoresnão poderãoserpresos,salvo
17ALMEIDA,FernandaDiasMenezesde.- "Imunidades.. .", p.162.
18 Id. Ibid.,p. 162. .
,
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emflagrantedecrimeinafiançável,nemprocessadoscrimi-
nalmente,semprévialicençadaCâmara.
§ 10. Nocasodeflagrantedecrimeinafiançável,osautosserãore-
metidosà Câmara,paraqueresolvasobrea prisãoeautori-
ze,ounão,aformaçãodaculpa.
§ 20. Noscasosdequetrataestear1igo,aCâmaradeliberarásem-
prepelamaioriadatotalidadedeseusmembros,,19
Essaquestãodasimunidadesavereadoresveioadebateper~mteo
SupremoTribunalFederal,quejulgoudainconstitucionalidadedopre-
ceitodaConstituiçãodoParaná.
Reiteradamentev msendoopostagranderesistênciaparasereco-
nhecerimunidadesparlamentaresaosvereadoresmunicipais,entenden~
do-sequeo Municípionãodispõedepoderesnosentidoconstitucional
da soberanianacional,realizandofunçãodecaráterexecutivoe legislati-
vocomo objetivodeatuaraadministraçãol cal.
Parecequea questãodeixoudeserexaminadadetidamentesobo
aspectode direitopositivo.Antesdo surgimentodo Decreto-LeinO.
201,de27 fev.1967,quetrataespecificamentedaresponsabilidade
prefeitose vereadores,a responsabilidadeoChefedo ExecutivoMuni-
cipaleracondicionadaaumjulgamentopréviopolítico.
Aquelediplomalegaleliminouo estágiopolíticoetransferiudire-
tamenteo assuntoaojudiciário.
Porai severificaqueosprefeitosevereadores,interessando-nosos
membrosda câmara,sãocolocadosemtermosdeadministradorespú-
blicos,queagemparacumprirdeterminadafinalidadede interessepú-
blico.
Quanto.aoVereadornãoprevêo Decreto-Leicrimesderesponsa-
bilidade,o qualficasujeitoajulgamentodeordempolítica.Diz oart.
70.:
11A Câmarapoderácassaro mandatodevereadorquando:
I - utilizar-sedomandatoparaatosdecorrupçãoudeim-
probidadeadministrativa.
II - fixar residênciaforado município.
111-procederdemodoincompatívelcomadignidadedaCâ-
maraou faltarcomo decoronasuacondutapública".
BuscandoemJoão MendesdeAlmeidaJúnior,vamosextrairase-
guintelição:
11. . ali firmou-sedefinitivamenteo princípiodequeascâ-
marassãocorporaçõesmeramenteadministrativas. .."20
19 LIMA SOBRINHO, Barbosa.As ImunidadesdosDeputadosEstaduais.BeloHorizonte,Re-
vistaBrasileiradeEstudosPolíticos,1966.p. 121.
20 ALMEIDA JUNIOR, João Mendesde.Monographiado municípiodacidadedeSãoPaulo.
R. Dir.Público,7 (39/40):263-292,jul/dez.1976.
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JaséAfansodaSilvae HelyLapesMeirelles,citadasparFernanda
D. M. de Almeida,afirmamquea vereadarseincluientreasagentes
públicasaasquaisa legisladarpenal,naart. 142,111,cancedeuliber-
dadedemanifestação.sabreassuntascametidasàssuasfunções.
Na entanto.,não.hánatexto.canstitucianalnenhumanarmaque
possaser inv.ocadacamabaseda imunidadeaasvereadares,enda
que,parasuaprateçãa,paderiamutilizar-sedahabeas-carpusedaman-
dadadesegurança.
Parém,a favardasimunidadeshácarrentenadautrinaquesusten-
ta queasfunçõesdasvereadaresnão.são.meramenteadministrativas,
maslegiferantes.Alémdisso.estesagentesestão.cabertasda mantada
mandato.papular,cujo.exercício.seestendeà fiscalização.dasatasda
poderpública,ao.empregadosdinheiraspúblicos,dacumprimentadas
leis,etc..
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